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RESUMO: A pesquisa analisa os impactos da inobservância de protocolos na 

abordagem policial militar em Boa Vista, Roraima, sob a perspectiva dos direitos 

humanos. Parte-se da compreensão de que a atuação policial, especialmente em 

situações de contato direto com a população, exige não apenas preparo técnico, mas 

também alinhamento rigoroso a diretrizes institucionais que assegurem legalidade, 

proporcionalidade e respeito à dignidade da pessoa humana. O estudo, de natureza 

qualitativa e caráter bibliográfico, fundamenta-se em autores nacionais contemporâneos 

da área de segurança pública e Direito, permitindo uma análise crítica das relações entre 

práticas operacionais e garantias fundamentais. Os resultados indicam que lacunas 

normativas, pressão operacional, limitações na formação e fragilidades nos mecanismos 

de controle contribuem para a ocorrência de abordagens inconsistentes, com potencial 

de violação de direitos. No contexto de Roraima, marcado por especificidades sociais e 

aumento da demanda por segurança, esses fatores se tornam ainda mais evidentes. 

Conclui-se que a consolidação de protocolos claros, aliada à capacitação contínua e ao 

fortalecimento institucional, constitui elemento essencial para uma atuação policial mais 

segura, eficiente e alinhada aos princípios dos direitos humanos. 

PALAVRAS-CHAVE: Direitos humanos. Abordagem policial. Protocolos 

operacionais. Segurança pública. Uso da força. 

HUMAN RIGHTS AT THE TIP OF THE LINE: THE IMPACTS OF NON-

OBSERVANCE OF PROTOCOLS IN THE MILITARY POLICE APPROACH 

IN BOA VISTA - RORAIMA 

ABSTRACT: This study analyzes the impacts of non-compliance with protocols in 

military police approaches in Boa Vista, Roraima, from a human rights perspective. It is 

based on the understanding that police activity, especially in situations involving direct 

interaction with the population, requires not only technical preparation but also strict 

adherence to institutional guidelines that ensure legality, proportionality, and respect for 

human dignity. The research adopts a qualitative and bibliographic approach, supported 

by contemporary Brazilian authors in the fields of public security and law, enabling a 
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critical analysis of the relationship between operational practices and fundamental 

rights. The findings indicate that regulatory gaps, operational pressure, limited training, 

and weaknesses in oversight mechanisms contribute to inconsistent approaches with 

potential human rights violations. In the context of Roraima, characterized by social 

specificities and increased demand for security, these factors become even more 

pronounced. It is concluded that the establishment of clear protocols, combined with 

continuous training and institutional strengthening, is essential for a safer, more 

efficient, and human rights-oriented police performance. 

KEYWORDS: Human rights. Police approach. Operational protocols. Public security. 

Use of force. 

 

INTRODUÇÃO 

A atuação policial militar ocupa posição central na garantia da ordem pública e 

na proteção dos direitos fundamentais, especialmente em contextos urbanos marcados 

por desigualdades sociais e desafios à segurança. No entanto, essa atuação, quando 

desvinculada de protocolos institucionais e diretrizes normativas claras, pode produzir 

efeitos que ultrapassam o campo da legalidade e alcançam diretamente a esfera dos 

direitos humanos. A abordagem policial, por sua natureza, envolve decisões imediatas, 

contato direto com a população e situações de tensão, exigindo preparo técnico, 

equilíbrio e observância rigorosa de procedimentos estabelecidos. 

No cenário brasileiro, a discussão sobre direitos humanos e atuação policial tem 

se intensificado, especialmente diante de episódios que evidenciam abusos, excessos ou 

falhas operacionais. Segundo Lima e Bueno (2022), a consolidação de práticas policiais 

alinhadas aos direitos humanos depende não apenas da existência de normas, mas da 

efetiva incorporação dessas diretrizes no cotidiano institucional. Isso implica reconhecer 

que a atuação policial não pode ser compreendida apenas sob a ótica da repressão ao 

crime, mas também como instrumento de garantia da dignidade da pessoa humana. 

A realidade de Boa Vista, capital do estado de Roraima, insere-se nesse debate a 

partir de suas especificidades sociais, territoriais e institucionais. A presença de fluxos 

migratórios intensos, associada a desafios estruturais na segurança pública, contribui 

para a complexidade das intervenções policiais. Nesse contexto, a inobservância de 

protocolos operacionais pode resultar não apenas em falhas procedimentais, mas em 

violações concretas de direitos, afetando a confiança da população nas instituições de 



 

 

 

PANTOJA, F.F. Direitos humanos na ponta da linha: os impactos da inobservância de protocolos na abordagem 

Policial Militar em Boa Vista – Roraima. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 2, p. 318-330, 

abr./jun., 2026. 
320 

segurança. Conforme aponta Cano (2020), práticas policiais que desconsideram 

parâmetros legais tendem a reforçar ciclos de deslegitimação institucional. 

A importância dos protocolos na atuação policial reside justamente na sua 

função de orientar condutas, padronizar procedimentos e reduzir margens de 

arbitrariedade. Esses instrumentos não apenas delimitam a ação do agente, mas também 

funcionam como mecanismos de proteção, tanto para a população quanto para o próprio 

profissional. De acordo com Sapori (2021), a profissionalização das polícias passa pela 

consolidação de rotinas operacionais baseadas em critérios técnicos, capazes de garantir 

previsibilidade e controle das ações. 

Quando esses protocolos são negligenciados, abre-se espaço para interpretações 

individuais e decisões pouco fundamentadas, o que pode comprometer a legalidade da 

intervenção. Nesse sentido, Misse (2020) destaca que a ausência de padronização nas 

abordagens policiais favorece a ocorrência de práticas seletivas e, em alguns casos, 

discriminatórias, evidenciando a importância de diretrizes claras e efetivamente 

aplicadas. A relação entre abordagem policial e direitos humanos, portanto, não se 

limita à existência de normas, mas à forma como elas são implementadas na prática 

cotidiana. 

Além disso, a literatura aponta que a formação e capacitação contínua dos 

agentes desempenham papel essencial na consolidação de práticas alinhadas aos direitos 

humanos. Lima (2021) enfatiza que o treinamento policial deve incorporar não apenas 

técnicas operacionais, mas também conteúdos relacionados à cidadania, ética e uso 

proporcional da força. Essa formação amplia a capacidade de tomada de decisão em 

situações complexas, reduzindo a probabilidade de violações. 

Outro aspecto relevante refere-se ao impacto institucional decorrente da 

inobservância de protocolos. Violações recorrentes tendem a fragilizar a legitimidade 

das instituições policiais, afetando a confiança social e dificultando a cooperação entre 

comunidade e forças de segurança. Segundo Bueno e Lima (2022), a confiança pública 

é elemento fundamental para a efetividade das políticas de segurança, sendo diretamente 

influenciada pela forma como os agentes atuam no cotidiano. 
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A análise desse cenário permite compreender que a atuação policial militar não 

pode ser dissociada de uma perspectiva de direitos humanos, especialmente em 

contextos sensíveis como do Município de Boa Vista. A observância de protocolos 

operacionais representa não apenas uma exigência legal, mas uma condição essencial 

para a construção de práticas mais justas, eficientes e legitimadas socialmente. A 

ausência desse alinhamento compromete não apenas os resultados operacionais, mas a 

própria função institucional da polícia. 

Diante desse contexto, torna-se necessário refletir sobre os impactos da 

inobservância de protocolos na abordagem policial militar, considerando suas 

implicações para os direitos humanos e para a segurança jurídica do agente. A discussão 

proposta busca contribuir para o entendimento das fragilidades existentes e para a 

construção de caminhos que fortaleçam a atuação institucional, articulando eficiência 

operacional e respeito às garantias fundamentais. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A relação entre atuação policial e direitos humanos no Brasil tem sido objeto de 

amplos debates no campo da segurança pública, especialmente diante das tensões que 

envolvem o uso da força estatal e a proteção das garantias fundamentais. A Constituição 

Federal de 1988 estabelece a dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado, 

impondo limites claros à atuação de seus agentes. Nesse sentido, a atividade policial não 

pode ser dissociada dos princípios constitucionais, devendo estar orientada por 

parâmetros que assegurem legalidade, proporcionalidade e respeito à integridade física e 

moral dos cidadãos. Como destaca Sarlet (2021), os direitos fundamentais possuem 

eficácia imediata, vinculando diretamente a atuação da Administração Pública. 

A abordagem policial militar, por sua natureza, representa um dos momentos 

mais sensíveis da atuação estatal, pois envolve contato direto com o indivíduo, 

frequentemente em situações de tensão. Nesses contextos, a observância de protocolos 

operacionais torna-se essencial para garantir a previsibilidade das ações e reduzir riscos 

de arbitrariedade. Segundo Sapori (2021), a profissionalização das instituições policiais 
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depende da consolidação de práticas baseadas em normas claras e procedimentos 

padronizados, capazes de orientar a tomada de decisão em cenários complexos. 

Misse (2020) aponta que a falta de padronização nas abordagens favorece a 

reprodução de práticas seletivas, muitas vezes influenciadas por estigmas sociais e 

preconceitos estruturais. Esse fenômeno compromete não apenas a legalidade das ações, 

mas também a legitimidade institucional, uma vez que a percepção de injustiça tende a 

afastar a população das forças de segurança. 

Outro elemento central na discussão refere-se ao uso da força. O emprego da 

força policial deve obedecer a critérios de legalidade, necessidade, proporcionalidade e 

moderação, conforme estabelecido em normativas nacionais e internacionais. Lima 

(2021) destaca que a ausência de formação adequada e de protocolos claros pode 

resultar em uso excessivo ou inadequado da força, ampliando o risco de violações de 

direitos humanos. Nesse sentido, a atuação policial exige não apenas preparo técnico, 

mas também capacidade de avaliação situacional e tomada de decisão sob pressão. 

A formação dos agentes aparece, portanto, como fator determinante para a 

qualidade da atuação policial. Segundo Cano (2020), programas de capacitação que 

incorporam conteúdos relacionados aos direitos humanos tendem a produzir mudanças 

significativas no comportamento dos profissionais, contribuindo para práticas mais 

equilibradas e alinhadas aos princípios constitucionais. No entanto, o autor ressalta que 

a formação isolada não é suficiente, sendo necessário que as instituições promovam 

uma cultura organizacional que valorize o respeito aos direitos fundamentais. 

A cultura institucional, inclusive, desempenha papel decisivo na forma como os 

protocolos são interpretados e aplicados. Bueno e Lima (2022) apontam que a 

efetividade das normas depende de sua internalização pelos agentes, o que exige não 

apenas treinamento, mas também mecanismos de supervisão e responsabilização. 

Quando os protocolos são tratados como meras formalidades, sua função orientadora se 

perde, abrindo espaço para decisões baseadas em critérios subjetivos. 

Além disso, a ausência de controle efetivo sobre a atuação policial contribui para 

a perpetuação de práticas inadequadas. O controle externo, exercido por instituições 

como o Ministério Público e o controle interno, realizado pelas corregedorias, são 
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fundamentais para assegurar a conformidade das ações com o ordenamento jurídico. No 

entanto, conforme destaca Marques (2021), a efetividade desses mecanismos ainda 

enfrenta limitações, especialmente em contextos onde há fragilidade institucional ou 

falta de transparência. 

A inobservância de protocolos operacionais também produz impactos diretos na 

segurança jurídica do agente público. Quando as diretrizes são insuficientes ou pouco 

claras, o profissional passa a atuar em um ambiente de incerteza, no qual suas decisões 

podem ser posteriormente questionadas. Esse cenário tende a gerar comportamentos 

defensivos, reduzindo a iniciativa e comprometendo a eficiência das ações. Nesse 

sentido, Santos (2024) discute o fenômeno da retração decisória como consequência do 

medo de responsabilização, especialmente em ambientes marcados por insegurança 

normativa. 

A análise da realidade brasileira revela que a atuação policial está inserida em 

um contexto de profundas desigualdades sociais, o que influencia diretamente a forma 

como as abordagens são realizadas. Segundo Misse (2020), há uma tendência de maior 

incidência de intervenções em determinados grupos sociais, o que reforça a necessidade 

de protocolos que garantam tratamento igualitário e respeito aos direitos individuais. A 

ausência desses parâmetros contribui para a reprodução de práticas discriminatórias, 

ainda que de forma não intencional. 

No contexto específico de Boa Vista, tais desafios assumem contornos próprios, 

considerando as particularidades locais, como fluxos migratórios intensos e limitações 

estruturais na segurança pública. Essas condições ampliam a complexidade da atuação 

policial, exigindo maior preparo técnico e clareza normativa. A inexistência de 

protocolos bem definidos ou sua aplicação inconsistente pode agravar conflitos e 

comprometer a efetividade das intervenções. 

A discussão proposta evidencia que a observância de protocolos não se trata de 

mera formalidade burocrática, mas de elemento essencial para a garantia dos direitos 

humanos e para a proteção do próprio agente público. A padronização das condutas 

permite reduzir ambiguidades, orientar decisões e fortalecer a legitimidade institucional. 

Nesse sentido, a consolidação de práticas alinhadas aos direitos fundamentais depende 



 

 

 

PANTOJA, F.F. Direitos humanos na ponta da linha: os impactos da inobservância de protocolos na abordagem 

Policial Militar em Boa Vista – Roraima. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 2, p. 318-330, 

abr./jun., 2026. 
324 

de um conjunto de fatores que envolve normatização adequada, formação contínua e 

mecanismos eficazes de controle. 

Dessa forma, a análise teórica aponta que a inobservância de protocolos na 

abordagem policial militar não pode ser compreendida como um problema pontual, mas 

como reflexo de fragilidades estruturais que envolvem aspectos normativos, 

institucionais e culturais. O enfrentamento dessas fragilidades exige uma abordagem 

integrada, capaz de articular diferentes dimensões da atuação estatal, promovendo uma 

atuação mais equilibrada, eficiente e comprometida com a proteção dos direitos 

humanos. 

 

METODOLOGIA 

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, orientada pela compreensão 

aprofundada das relações entre a atuação policial militar e a observância de protocolos 

institucionais no contexto dos direitos humanos. A escolha por essa abordagem se 

justifica pela necessidade de interpretar fenômenos sociais complexos, que não podem 

ser reduzidos a dados quantitativos, mas exigem análise contextual, crítica e reflexiva. 

Conforme Minayo (2021), a pesquisa qualitativa permite explorar significados, práticas 

e relações sociais, sendo adequada para investigações que envolvem dinâmicas 

institucionais e comportamentais. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa caracteriza-se como descritiva e exploratória. 

Descritiva por buscar apresentar e analisar as características da atuação policial no que 

se refere à observância de protocolos, e exploratória por possibilitar maior aproximação 

com o problema, ampliando a compreensão sobre os impactos decorrentes de sua 

inobservância. Gil (2022) destaca que pesquisas exploratórias são particularmente úteis 

quando o tema ainda apresenta lacunas teóricas ou demanda maior aprofundamento 

conceitual, enquanto as descritivas contribuem para sistematizar e interpretar fenômenos 

observáveis. 

No que se refere aos procedimentos técnicos, o estudo utiliza a pesquisa 

bibliográfica como principal estratégia metodológica. Esse procedimento é 
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desenvolvido a partir da análise de livros, artigos científicos, dissertações e documentos 

institucionais que abordam direitos humanos, segurança pública, atuação policial e uso 

da força. De acordo com Marconi e Lakatos (2021), a pesquisa bibliográfica permite ao 

pesquisador estabelecer contato direto com produções já elaboradas, possibilitando a 

construção de uma base teórica consistente e articulada. 

A coleta de dados ocorre por meio de levantamento em bases de dados 

acadêmicas e jurídicas, como SciELO, Google Acadêmico e repositórios institucionais, 

além de revistas especializadas na área de segurança pública e Direito. Para a seleção 

dos materiais, são utilizados descritores como “direitos humanos”, “abordagem 

policial”, “uso da força”, “protocolos operacionais” e “segurança pública”, combinados 

de forma a ampliar a abrangência dos resultados. Severino (2017) ressalta que a 

definição criteriosa de palavras-chave contribui para a qualidade da busca e para a 

pertinência dos materiais selecionados. 

Como critérios de inclusão, consideram-se textos completos, publicados em 

língua portuguesa, com fundamentação teórica consistente e relação direta com o tema 

investigado. São priorizadas produções recentes, especialmente a partir de 2020, sem 

prejuízo da utilização de obras clássicas relevantes para a compreensão dos 

fundamentos teóricos. Materiais duplicados, textos sem rigor científico ou que não 

dialogam com o objeto de estudo são excluídos do processo de análise. 

A análise dos dados é realizada por meio de interpretação crítica e comparativa 

do material selecionado, buscando identificar convergências, divergências e 

contribuições dos autores em relação à atuação policial e à observância de protocolos. 

Esse processo permite estabelecer relações entre os conceitos teóricos e a realidade 

investigada, especialmente no contexto de Boa Vista, em Roraima. Segundo Bardin 

(2016), a análise de conteúdo possibilita organizar e interpretar informações de forma 

sistemática, contribuindo para a construção de inferências fundamentadas. 

Além disso, a pesquisa adota uma perspectiva jurídico-interpretativa, 

considerando os princípios constitucionais que orientam a atuação estatal, como 

dignidade da pessoa humana, legalidade, proporcionalidade e segurança jurídica. Essa 
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abordagem permite compreender a atuação policial não apenas sob o aspecto 

operacional, mas também a partir de suas implicações legais e sociais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise do material bibliográfico, articulada com dados disponíveis sobre a 

realidade de Roraima, evidencia que a atuação policial militar em Boa Vista ocorre em 

um contexto marcado por desafios estruturais, sociais e institucionais que impactam 

diretamente a observância de protocolos operacionais.  

Entre os fatores mais relevantes, destacam-se o crescimento populacional 

acelerado, intensificado pelo fluxo migratório e a pressão sobre os serviços públicos, 

incluindo a segurança. Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), 

Roraima apresenta especificidades no cenário nacional, com aumento da demanda por 

atuação policial em áreas urbanas e periféricas. 

Nesse contexto, a abordagem policial tende a ocorrer em ambientes de maior 

vulnerabilidade social, o que amplia a complexidade das intervenções. Misse (2020) 

aponta que, em territórios marcados por desigualdades, há maior incidência de 

abordagens direcionadas a determinados grupos sociais, o que reforça a necessidade de 

protocolos claros e bem aplicados. A ausência ou flexibilização dessas diretrizes pode 

resultar em práticas inconsistentes, comprometendo a legalidade das ações e a proteção 

dos direitos fundamentais. 

Dados divulgados pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública indicam que 

estados da região Norte, incluindo Roraima, enfrentam dificuldades relacionadas à 

estrutura policial, formação continuada e padronização de procedimentos. Essas 

limitações contribuem para um cenário em que a atuação do agente depende, muitas 

vezes, de sua própria interpretação da situação, ampliando a margem de erro. Nesse 

sentido, Lima e Bueno (2022) destacam que a ausência de diretrizes operacionais 

consistentes tende a fragilizar a atuação institucional e a reduzir a previsibilidade das 

decisões. 
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Ao considerar o contexto específico de Boa Vista, observa-se que a atuação 

policial também é influenciada por fatores como a presença de populações migrantes e a 

diversidade cultural, o que exige sensibilidade e preparo adicional por parte dos agentes.  

Cano (2020) ressalta que intervenções realizadas sem o devido preparo técnico e 

sem observância de protocolos podem resultar em violações de direitos, ainda que não 

intencionais, evidenciando a importância de formação adequada e supervisão constante. 

A partir da sistematização das informações analisadas, foi possível organizar os 

principais fatores que influenciam a inobservância de protocolos na abordagem policial, 

conforme apresentado a seguir: 

Fator Identificado Descrição Impacto na Atuação Policial 

Pressão operacional Alta demanda por intervenções rápidas Redução do tempo de avaliação e 

maior risco de erro 

Lacunas normativas Protocolos insuficientes ou pouco 

detalhados 

Interpretações divergentes entre 

agentes 

Formação limitada Capacitação insuficiente em direitos 

humanos 

Uso inadequado da força e 

abordagens inconsistentes 

Vulnerabilidade 

social 

Atuação em áreas com desigualdade Maior incidência de abordagens 

seletivas 

Fiscalização 

fragilizada 

Controle institucional limitado Repetição de práticas inadequadas 

 

A análise desses elementos permite compreender que a inobservância de 

protocolos não ocorre de forma isolada, mas resulta de um conjunto de fatores 

interligados. A pressão por resultados imediatos, aliada à ausência de diretrizes claras, 

contribui para decisões tomadas sob forte carga de subjetividade. Nesse cenário, Sapori 

(2021) destaca que a profissionalização policial depende da consolidação de rotinas 

operacionais capazes de reduzir a improvisação e garantir maior uniformidade nas 

ações. 

Outro aspecto relevante refere-se à segurança jurídica do agente público. A falta 

de clareza normativa, somada à possibilidade de responsabilização posterior, tende a 

gerar comportamentos defensivos. Santos (2024) discute que, diante de ambientes 

marcados por incerteza, os agentes podem optar por evitar decisões mais complexas, o 

que impacta diretamente a eficiência da atuação policial. Esse fenômeno é 
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particularmente sensível em contextos como do Município de Boa Vista, onde a atuação 

exige respostas rápidas e adaptáveis. 

Além disso, a literatura aponta que a confiança da população nas instituições 

policiais está diretamente relacionada à forma como as abordagens são conduzidas. 

Bueno e Lima (2022) destacam que práticas alinhadas aos direitos humanos contribuem 

para fortalecer a legitimidade institucional, enquanto intervenções marcadas por 

excessos ou inconsistências tendem a gerar desconfiança e afastamento social. Em 

Roraima, esse aspecto torna-se ainda mais relevante diante da diversidade populacional 

e das tensões sociais existentes. 

Outro ponto que emerge da análise diz respeito ao papel dos mecanismos de 

controle. Embora existam estruturas formais de fiscalização, sua efetividade depende da 

capacidade de monitoramento e da transparência institucional. Marques (2021) observa 

que o controle, quando realizado de forma limitada, não consegue impedir a repetição 

de práticas inadequadas, o que reforça a necessidade de fortalecimento dessas 

instâncias. 

A articulação entre os dados analisados e as contribuições teóricas permite 

compreender que a inobservância de protocolos na abordagem policial militar em Boa 

Vista não pode ser atribuída a um único fator, mas a um conjunto de condições 

estruturais e institucionais. A ausência de diretrizes claras, aliada à pressão operacional 

e à fragilidade na formação, cria um ambiente propício a decisões inconsistentes, com 

impactos diretos sobre os direitos humanos. 

Dessa forma, os resultados indicam que a consolidação de práticas policiais mais 

alinhadas aos direitos fundamentais depende de um esforço integrado que envolva 

atualização normativa, capacitação contínua e fortalecimento dos mecanismos de 

controle. A superação das fragilidades identificadas representa não apenas uma 

exigência jurídica, mas uma condição essencial para a construção de uma atuação 

policial mais legítima, eficiente e socialmente reconhecida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A atuação policial militar em Boa Vista ocorre em um ambiente marcado por 

elevada complexidade social, exigindo decisões rápidas e, ao mesmo tempo, 

juridicamente seguras. Nesse cenário, a observância de protocolos operacionais deixa de 

ser apenas um requisito formal e passa a constituir elemento estruturante para a proteção 

dos direitos humanos. Quando esses parâmetros não são seguidos de forma consistente, 

a intervenção estatal tende a se tornar mais vulnerável a falhas, afetando diretamente a 

legalidade das ações e a confiança da população. 

Os dados e a literatura analisada evidenciam que a inobservância de diretrizes 

não decorre de um único fator, mas de um conjunto de condições que incluem lacunas 

normativas, pressão operacional, limitações na formação e fragilidades nos mecanismos 

de controle. Esse conjunto cria um ambiente no qual o agente precisa decidir sob 

incerteza, o que amplia o risco de condutas inadequadas, ainda que não intencionais. A 

ausência de padronização nas abordagens contribui para práticas inconsistentes, 

dificultando a construção de uma atuação uniforme e alinhada aos princípios 

constitucionais. 

A realidade local reforça a necessidade de um olhar mais atento às 

especificidades regionais, sobretudo diante da diversidade populacional e das demandas 

crescentes sobre a segurança pública. A atuação em contextos sensíveis exige não 

apenas preparo técnico, mas também diretrizes claras que orientem a conduta 

profissional em situações de tensão. Sem esse suporte, a margem de subjetividade se 

amplia, comprometendo tanto a segurança jurídica do agente quanto a efetividade da 

intervenção. 

A consolidação de práticas mais equilibradas depende de um esforço 

institucional voltado à atualização normativa e ao fortalecimento da formação 

continuada. A construção de protocolos mais claros e aplicáveis à realidade operacional 

pode reduzir ambiguidades e oferecer maior previsibilidade às decisões. Ao mesmo 

tempo, a valorização de conteúdos relacionados aos direitos humanos no processo 

formativo contribui para ampliar a capacidade de análise e tomada de decisão em 

situações complexas. 
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A atuação policial, quando orientada por parâmetros consistentes e alinhada aos 

direitos fundamentais, tende a produzir resultados mais legítimos e socialmente 

reconhecidos. A superação das fragilidades identificadas não se limita ao 

aperfeiçoamento de normas, mas envolve a construção de uma cultura institucional 

comprometida com a legalidade, a responsabilidade e o respeito à dignidade humana. 

Esse caminho se mostra essencial para fortalecer a relação entre sociedade e instituições 

de segurança, promovendo uma atuação mais justa, eficiente e coerente com os 

fundamentos do Estado Democrático de Direito. 
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